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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº. 154/2010

[image: image1.png]

Favorável a implantação do Ensino Fundamental de nove anos na rede de escolas do Município de SÃO FÉLIX DO PIAUÍ, diligenciando o processo com vistas ao atendimento de outros requerimentos.

I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise o processo CEE/PI nº 145/2010, em que o prefeito do município de SÃO FÉLIX DO PIAUÍ, José Jailson Pio, vem a este Conselho solicitar a aprovação do novo regimento e proposta pedagógica da rede de escolas do Município com vistas a implantação do Ensino Fundamental de nove anos.

 Os cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental (regular e EJA) e Ensino Médio da rede de escolas estão autorizados pela Resolução CEE/PI nº 151/05, de 24/08/2005, portanto já vencida, já que as autorizações de EJA tem validade de apenas três anos. 
II – RELATÓRIO

Considerando a obrigatoriedade da implantação do Ensino Fundamental de nove anos a partir de 2010, autorizamos o município a adotar imediatamente essa providência, observando o disposto na Resolução CEE/PI nº 023/2010, que trata inclusive da idade de corte para matrícula inicial.
Quanto aos outros requerimentos, considerando já estar vencida a autorização anterior, fica o Município diligenciado a apresentar:

a) relação completa e atualizada das escolas da rede, informando o endereço, os cursos que oferecem e a respectiva modalidade;

b) relação dos docentes da rede, informando a qualificação, a forma de acesso e a escola e o curso onde atuam;

A análise do regimento escolar e da proposta pedagógica fica aguardando os demais elementos para a renovação de autorização dos cursos, antecipando que os dois documentos estão compatíveis entre si e atendem a legislação educacional. Por outro lado, a referência a curso de EJA “semi-presencial”, referidos no requerimento e no regimento (Art. 30) não fica esclarecido na proposta pedagógica, que não esclarece essa modalidade de oferta, apenas apresenta matrizes curriculares diferenciadas.

Informamos que cursos semi-presenciais (em que a carga horária presencial definida para o curso é inferior àquela exigida pela legislação) se caracteriza como curso a distância, exigindo credenciamento prévio da instituição (no caso a Prefeitura) junto a este Conselho e está regulada pela Resolução CEE/PI nº 232/07.
III – CONCLUSÃO E VOTO

 Diante do exposto, manifesto meu voto: 

a) Pela autorização para a implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração, obedecidas as regras de transição e a idade de corte definida na Resolução CEE/PI nº 023/2010.

b) Pelo diligenciamento do processo CEE/PI nº 145/2010, para atendimento aos requerimentos deste Parecer.  
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de maio de 2010.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora
              O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.     
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                     Presidente do CEE/PI

PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  3216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

_377307914.doc
[image: image1.png]






